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MUNICIPAL DE Sif791°V9PULO

PROJETO DE LEI N° 
01-0603/2006

Dispõe sobre a alteração de dispositivos da Lei
n° 12.569, de 5 de março de 1998, que disciplina
o emplacamento de imóveis situados no âmbito
do Município,de modo a distinguir os imóveis
residenciais dos de outra natureza, e dá outras
providências.

A Câmara M nicip 1 de São Paulo DECRETA:

Art. 1° O artigtr-'4° da Lei n° 12.569, de 5 de março de 1998, que dispõe sobre o
emplacamento de imóveis no Município de São Paulo, passa a vigorar com a seguinte
redação:

" Art. 4° A placa de identificação numérica das edificações deverá ser afixada na Ode
frontal do imóvel, junto a sua entrada principal, e ser padronizada quanto ao tamanho,%om
no mínimo 15 (quinze) centímetros de altura, e quanto à cor, com números brancos com
fundo azul escuro no caso de imóveis residenciais e com números brancos com fOdo
vermelho no caso de imóveis comerciais, industriais e de serviços, de modo a permitir7sua
imediata e perfeita visualização." (NR)

Art. 2° O artigo 7° da Lei n° 12.569, de 5 de março de 1998, passa a vigorar com a
seguinte redação e acrescido de um parágrafo único :

" Art. 7° O descumprimento do disposto nesta lei ensejará multa no valor de R$ 54,00
(quinhentos reais) por mês, enquanto durar a situação irregular.

Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada anualmPnte
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA apurada pelo Instituto

111	 Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendoàlue
no caso de extinção desse índice será adotado outro que reflita a perda do poder aquiativo

tri

Art. 3° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 4° Esta lei será regulamentada, pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação.

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua puylição, revogadas as disposições em
contrário.

ria mnaria " (KIRNda moeda." (NR)

Sala das Sessões, 24 de outubro d
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RF. 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

A presente propositura pretende aprimorar a legislação sobre emplacamento de imóveis de
modo a tornar as placas de numeração de mais fácil percepção para quem circula por
nossas ruas, permitindo inclusive que se distinga os imóveis destinados ao comércio, à
indústria e aos serviços daqueles cujo fim precípuo é ser residência de alguém. Enquanto
os primeiros são eminentemente abertos ao público, os demais devem ser verdadeiras
cidadelas de privacidade.

Não é incomum que alguém que resida em área mista seja insistentemente perturbado por
pessoas procurando uma loja ou uma oficina que não disponha de placa de identificação.

A própria distinção facilitará a fiscalização do zoneamento.

Diante de tantos benefícios que deverão derivar da aprovação deste projeto de lei, peço
para ele o apoio de todos Vereadores deste Poder Legislativo.
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ROBERTOURIPOLI

Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 e)3 

do processo n.° 	 -^ C c, 	 de 20 e, 6	 /	 1— / c;6 	 (a) 	

Adelina C. Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

consta:

PL 520/06

7., 1^
Inácio Veiga

Supervisor de Contr. do Proc. Legislativo
SGP-22

Á

Ao Nobre Vereador EDIVALDO ESTIMA:
Para se manifestar sobre o PL 520/06.

Ao Nobre Vereadb-r-EDITv'ÃLDO ESTIMA:
Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

c3/ 1 a/06

•
Ângelo : 'y • Andreoni

Subsecretária • Apoio Legislativo
SGP-2
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Assistente Parlamentar
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TONIO CARLOS RODRIGUES
Presidente

-	 1À Comissão de Constituição e Justiça.
4 1 1 C.

•

Câmara Municipal de São Pa- ulo
_

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO	 -

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 a (1 

do processo n.° ØJ 	 de 200 (2	 oq n.) 	 01-- 	 (a) 	

Adelina CicOne

Ante a manifestação do autor, para prosseguimento regimental 	 100.406

/ OZ /O?

Assistente Parlamentar

Angelerdin Andreoni
Subsecre 'r a de Apoio Legislativo

SGP-2



Ao Nobre Vereador /A Nobre Vereadora
• At, )(AL	 wr17ec'^

Para relatar. •
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Solange	 4;os Santos
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

16- PAR
16-0606/2007

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0603/06

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Edivaldo Estima, que
visa alterar o art. 4° e o art. 70 da Lei n° 12.569, de 5 de março de 1998, que
trata da numeração dos imóveis situados no Município.

A atual redação do art. 4° da Lei n° 12.569/98 é a seguinte:

"Art. 4 0 A placa de edificação numérica deverá ser afixada na
parte frontal do imóvel, junto à sua entrada principal."

A propositura em apreço pretende conferir-lhe a seguinte redação:

"Art. 40 A placa de identificação numérica das edificações
deverá ser afixada na parte frontal do imóvel, junto a sua
entrada principal, e ser padronizada quanto ao tamanho, com no
mínimo 15 (quinze) centímetros de altura, e quanto à cor, com
números brancos com fundo azul escuro no caso de imóveis
residenciais e com números brancos com fundo vermelho no
caso de imóveis comerciais, industriais e de serviços, de modo a
permitir sua imediata e perfeita visualização."

Pretende-se, portanto, especificar as medidas que os números de
identificação dos imóveis deverão portar, visando tomar mais fácil sua
visualização pelos transeuntes.

Por seu turno, a alteração pretendida para o art. 7° consiste na conversão
para a moeda corrente (reais), da multa a ser aplicada em caso de eventual
infração, em obediência à lei que instituiu o denominado 'Plano Real' e vedou
a fixação de penas pecuniárias em unidades de referência.

A matéria não esbarra em qualquer óbice legal, estando amparada no art. 13,
I, da Lei Orgânica do Município e no art. 30, I, da Constituição Federal, bem

p10603-06PoderPolicia.A	 1

17- RELCOM
17- 1258/2007
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os pela LEGALIDADE e CONSTITUCIONALIDADE.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO,PAULO

•

como nono exercício do poder de polícia, que confere ao Poder Público a
faculdade de limitar e condicionar a liberdade e a peopriedade
obrigação de fazer em benefício do bem comum, estabelecendo -a 'respectiVa-"'"eci
sanção administrativa a fim de coibir as infrações às regras 'de dOnduta rque
estabeleça no exercício de tal competência.—

f1	 ré; 	 	 Mr.

Na espécie, se trata especificamente do exercício do poder de policia do
meio ambiente urbano. Assim, no uso de tais atribuições , pode o Poder t

Público, dentro de parâmetros de razoabilidade, impor. aos seus.c.a
jurisdicionados, obrigação de fazer como a da espécie vertente,.que tem o
escopo de aprimorar a funcionalidade do meio ambiente urbano. "`"' 	 11

Neste diapasão preleciona Hely Lopes Meirelles-zque;;gentro:~dessa, °A
concepção humana e racional da cidade moderna cabem todas as exigências
de polícia administrativa que as Adrriinistrações locais reputarem....._
convenien	 ; -is ou necessárias eín prol da segurança, da	

z

funci • alidade, da salubridade, do conforto e da estética urbana."' ,	 •

ratando-se de	 atéria sujeita ao quárum --de • maioria simples- para
deliberação, é dis ensada a votação em Plenário; cabendo tal prerrogativa às • • ,
Comissões Per anentes, salvo recurso de 1710 . (um•décimo)-dos . membros/1
deste Legislativ, , na forma do art. 46, X, do Regimento Interno.

Tratando-se de
deliberação, é dis

deste Legislativ ,
Comissões Pey

o

Sal

Facgo\ expopto,

São de Constituição, Justiça e Lç

(d/
\	 Mei

1 —1 MÉ-ilIELLÉS-, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. São Paulo: Malheiros Editores, 6. Ed., p.
i	 364.	 -	 '	 ' 	 2 IL"	 t. 4 N41.•

-p10603-06PoderPolicia.A	 22



Inamar Alves de Sousa Júni
Secretário de comissões

Reg. 101.204
1•

Ao Nobre Vereador /A Nobre Vereadora

itana e
Para relatar.

Sala da COMISS50 de Panca Ur na, Metro
Em 0.5
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artigo 63 do R.I. 
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n°	 -

Processo n° Co3 /o ‘'
Elaine Gonçalves G , ioll
Reg. 100.485

16 - PAR

PARECER N o 16- 1459/2007	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 603/06

Visa o presente Projeto de Lei n° 603/06, de autoria do Nobre Vereador Edivaldo
Estima, dispor sobre a alteração de dispositivos da Lei n° 12.569 de 05 de março de
1998, que disciplina o emplacamento de imóveis situados no âmbito do Município, de
modo a distinguir os imóveis residenciais dos de outra natureza, e dá outras
providências.

A proposta de lei dá nova redação ao artigo 40 da Lei n° 12.569, de 5 de março
de 1998 que dispõe sobre o emplacamento de imóveis no Município de São Paulo e ao
artigo 7° da Lei n° 12.569/98 alterando o valor da multa de 300 UFIR para R$ 500,00 por
mês, enquanto durar a situação irregular.

Em síntese, na nova redação dada aos artigos citados promovem a padronização
da placa de numeração do imóvel em relação ao tamanho (15 cm) e quanto à cor: fundo
azul escuro com números brancos para imóveis residenciais e fundo vermelho com
números brancos para os demais imóveis de usos não residenciais, além da atualização
anual da multa pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA ou outro índice que
venha o substituir.

Esta Comissão, em análise à proposta de lei, entende que a medida proposta
contribuirá para a preservação da tranqüilidade e segurança das residências situadas em
zonas mistas neste município, uma vez que a padronização das placas identificando,
através das cores os usos de cada edificação colaborará para um fluxo mais adequado
das pessoas naqueles locais.

Entretanto, durante a tramitação da presente propositura foi editada a Lei
14.454/07 que consolidou a legislação municipal que trata da denominação e alteração
de denominação de vias, logradouros e próprios municipais absorveu as normas contidas
na Lei n° 12.569/98, à qual se refere à proposta de lei em tela. Esta mesma consolidação
providenciou, também, atualização do valor da multa de UFIR para reais, R$ 525,48
(quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos), e de seu índice de
atualização.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente posiciona-se
favoravelmente à proposta de lei, mas apresenta, entretanto, o seguinte Substitutivo
visando adequá-la às normas vigentes e inserir artigo que indique o prazo para
adaptação de todas as edificações à nova disposição:



. Árt. 1°O § 3° do artigo 14 da
consolida a ' legislação municipal
denominação de vias, logradouros e
seguinte redação:

; "Art. 14 ...

Vereador Ipalton pilvano	 _ VereadorlArselino
1	 Preáidentd	 nelator

17- RELCOM
17- 308512007

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

n
Folha n° ,0,	 —	 do

Processo n° ‘03/0‘
Elaine Gonçalves Gaxioli
Reg. 100.465 i„vi

da denominação de vias, logradouros
e próprios municipais e matérias
correlatas, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
3	 .	 , ,	 -'n‘	 , I

\	 '\ '-' ,‘.1\\ .,, \- N	 ) .̀.,	 '1.-k-\
Lei n°14.454 de 27 de junho de 2007 que
sobre 11 denominação e a (- alteração da \
próprios municipaispaása arigórar com a

§3° A placa de identificação , numérita dás edificações deverá ser afixada na parte frontal 	 - •
- do imóVél," junto a sua entrada principal, e ser padronizada quanto ao tamanho, com no
mínimo 15 (quinze) centímetros de altura, e quanto à cor, fundo azul escuro com
números brancos para imóveis residenciais e números brancos corn,fundo vermelho no
caso de imóveis comerciais, industriais e de serviços, de modo a permitir sua imediata e
perfeita visualização. "(NR)

Art. 2° Os proprietários imóveis de que trata a presente lei deverão atender
ás disposições da presente lei no prazo de 01 (um) ano.

Art.3° Executivo regulamentará o disposto na presente Lei no prazo de 60 dias, a
contar da data de sua publicação.

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art.5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala da ComiRão dekolítica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em o /i 0/9 ?-
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A Douta Corníssão de
Finanças OrÇamento

Em  a ge fia/2424

InarnarAlves de Sousa Júnior.
Secretário de comissões

Reg. 101.204
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RECEBIDO NA COMISSÃO DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO
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